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 EN 270 ao quilómetro 25 + 200 — reformulação Geométrica de Intersecção — eliminação de ponto negro 

N.º
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Identificação do prédio

Áreas
—

Total

Matriz/freguesia
Descrição 

predial Confrontações do prédio
Rústica Urbana

1 Manuel Lino Isidoro 2558 Norte: João Agostinho 369 m²
Cerro Gilvrasino São Sebastião Sul: Caminho
8100-314 Parragil” Nasc: João Agostinho e outros

Poente: José Martins

2 Agostinho Edelberto da Cunha Santos 6396 5641/200798 Norte: Estrada Nacional 49 m²
Rua Zambujeirão São Sebastião Sul: Maria Rosa Cabanas
8100-336 Loulé” Nasc: José Palmeira

Poente: David Oliveira Pires e outros

  

 Instituto de Infra-Estruturas Rodoviárias, I. P.

Aviso n.º 19283/2010

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira de assistente técnico do mapa de pessoal do 
Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P. — 1 — Ao abrigo do 
disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por despacho do Presidente do Conselho 
Directivo, datado de 20 de Setembro de 2010, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado destinado ao preenchimento de um posto de trabalho 

da carreira de Assistente Técnico do mapa de pessoal do Instituto de 
Infra -Estruturas Rodoviárias, IP.

2 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria referida, uma vez que, não 
tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

3 — O presente concurso visa o recrutamento por contrato de trabalho 
por tempo indeterminado para o exercício de funções públicas, para 
preenchimento de um posto de trabalho de Assistente Técnico na área 
de apoio administrativo e secretariado da Direcção de Planeamento.

4 — Caracterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho a 
preencher correspondem funções de:

a) Recepção e encaminhamento do expediente geral do instituto;
b) Digitalização de toda a correspondência recepcionada do exterior;
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c) Atendimento das chamadas telefónicas do Instituto;
d) Gestão da correspondência no sistema de gestão documental EdoclinK;
e) Tratamento e expedição de todo o correio gerado pelas várias 

Direcções do Instituto;
f) Gestão do arquivo dos documentos dirigidos ao Conselho Directivo;
g) Produção de documentos em ambiente Word, Excell e Powerpoint;
h) Triagem e digitalização das contra -ordenações e reclamações que 

chegam ao InIR, quer das reclamações geradas pela operacionalização 
do Sistema de Gestão de Contra -Ordenações, quer das reclamações 
apresentadas pelos utentes das infra -estruturas rodoviárias, relativamente 
às concessionárias.

5 — Local de trabalho — sede do InIR — Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, IP, em Lisboa, sita na Rua dos Lusíadas, n.º 9 — 4.º Frt. 
em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se indivíduos que 
até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

a) Reúnam todos os requisitos referidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — LVCR;

b) Detenham uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, previamente estabelecida na modalidade de contrato;

c) Possuam o 12.º ano de escolaridade.
Preferencialmente, deverão observar, cumulativamente, experiência 

comprovada na área de actividade indicada no ponto 4 do presente aviso, 
de, no mínimo, 5 anos na área de actividade indicada no ponto 6 do pre-
sente aviso, conhecimentos, competências e experiência comprovadas 
nas áreas de documentação e arquivo, das áreas administrativas e co-
nhecimentos de informática na óptica do utilizador, designadamente em 
bases de dados de gestão documental e bom relacionamento interpessoal.

6.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira de assistente técnico e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem, no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, de utiliza-
ção obrigatória, disponível na página electrónica do Instituto de Infra-
-Estruturas Rodoviárias, IP www.inir.pt, ou nas instalações do InIR, IP.

A candidatura deve ser entregue nas instalações do InIR, IP ou reme-
tida pelo correio, com aviso de recepção, para Direcção Administrativa, 
Financeira e de Recursos Humanos, do Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias sito na Rua dos Lusíadas, n.º 9 — 4.º Frt. 1300 -364 Lisboa, 
considerando -se entregues dentro do prazo os documentos expedidos 
pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

7.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
8 — Documentos a juntar ao formulário de candidatura:
8.1 — Para os candidatos em SME e com relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado que exercem ou exerceram, por último, 
funções idênticas às publicitadas:

a) Currículo vitae detalhado e actualizado, do qual devem constar, 
designadamente, as habilitações literárias e as funções que exerce, bem 
como as que exerceu, com a indicação dos respectivos períodos de 
permanência, as actividades relevantes e a participação em grupos de 
trabalho, assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, 
especializações e seminários, indicando a respectiva duração, as datas 
de realização e as entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados das acções de formação profissional;
d) Declaração, devidamente autenticada e actualizada (data reportada 

ao prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida 
pelo serviço de origem a que pertence, que comprove, de maneira ine-
quívoca, a natureza da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que o candidato é titular, e a carreira em que se en-
contra integrado;

e) Comprovativos das três últimas avaliações de desempenho 
que obteve, conforme alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou por 
último no caso dos trabalhadores em SME, em conformidade com o 
estabelecido no mapa de pessoal aprovado;

8.2 — Para os candidatos em SME e com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado que exerçam funções diferentes das 
publicitadas:

a) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
b) Declaração autenticada e actualizada (data reportada ao prazo 

estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço 

de origem que comprove, de maneira inequívoca, a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado;

9 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos da alínea a) 
do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria mencionada.

10 — Métodos de selecção — Atento o carácter urgente do procedi-
mento, nos termos do previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, os métodos de selecção serão utilizados de forma 
faseada. Cada um dos métodos obrigatórios é eliminatório de acordo 
com a ordem enunciada na lei.

Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo funcional 
do lugar posto a concurso, serão utilizados como métodos de selecção 
obrigatórios, para os candidatos que não exercem funções idênticas às 
publicitadas, a prova escrita de conhecimentos e a avaliação psicológica, 
qualquer um deles com carácter eliminatório.

10.1 — A prova de conhecimentos visando avaliar os conhecimentos 
académicos, profissionais e as competências dos candidatos, terá natureza 
escrita, teórica e individual, sobre conteúdos directamente relacionados 
com as exigências da função, uma duração não superior a 90 minutos, 
sendo classificada na escala de 0 a 20 valores e com uma ponderação 
de 50 % no conjunto dos três métodos de selecção.

10. 2. — A prova escrita de conhecimentos versará as seguintes te-
máticas: Orgânica do Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, Orgânica do InIR, IP, sistemas de gestão documental, 
atendimento e secretariado, características dos documentos, controlo de 
correspondência e classificação de arquivos.

10.2.1 — Para a preparação da prova escrita de conhecimentos 
aconselha -se, entre outros, o estudo e ou consulta da seguinte legis-
lação:

Constituição da República Portuguesa, Código do Procedimento Ad-
ministrativo, Decreto -Lei n.º 210/2006, de 27 de Outubro, Decreto -Lei 
n.º 148/2007, de 27 de Abril, Decreto -Lei n.º 132/2008, de 21 de Julho 
e Portaria n.º 546/2007, de 30 de Abril.

10.3 — A avaliação psicológica visa avaliar através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos. Será classificada, em ficha 
individual, nos termos do n.º 3 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, e 
terá uma ponderação de 25 % no conjunto dos três métodos de selecção.

10.4 — Nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 para 
os candidatos que cumulativamente, sejam titulares da carreira e se en-
contrem a cumprir ou executar a actividade caracterizada para o posto de 
trabalho ora publicitado, ou encontrando -se em situação de mobilidade 
especial tenham executado a actividade caracterizada para o posto de 
trabalho, serão utilizados como métodos de selecção obrigatórios a 
avaliação curricular e a entrevista de avaliação de competências em vez 
da prova escrita de conhecimentos e avaliação psicológica, a menos que 
afastem, por escrito, os métodos de selecção referidos em primeiro lugar.

10.5 — A avaliação curricular, ponderada em 50 % e a entrevista 
de avaliação de competências com uma ponderação de 25 %, visam 
analisar a qualificação e as competências dos candidatos nos termos 
dos artigos 11.º e 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR.

11 — Para os candidatos aprovados nos métodos de selecção an-
teriormente referidos será ainda aplicado como método de selecção 
complementar a entrevista profissional de selecção.

11.1 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será ponderada 
com 25 % no conjunto dos três métodos de selecção e visa avaliar, nos 
termos do artigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a expe-
riência profissional e aspectos comportamentais, bem como a capacidade 
de comunicação e o relacionamento interpessoal de cada candidato.

12 — O local, a data e a hora de realização dos métodos de selec-
ção serão divulgados nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
resultará da média ponderada das classificações obtidas nos dois métodos 
de selecção referidos, considerando -se não aprovados os candidatos que 
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada 
um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sis-
tema de valoração final constam da acta da primeira reunião do júri 
do procedimento concursal, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

15 — Os candidatos excluídos serão notificados conforme previsto no 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada na Direcção Administrativa, 
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Financeira e de Recursos Humanos do Instituto de Infra -Estruturas 
Rodoviárias, bem como publicitada no endereço www.inir.pt.

17 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP), na página electrónica do InIR, IP e em jornal de expansão 
nacional, por extracto, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

18 — Composição do júri:
Presidente: Paulo Alexandre Frade Jara, Director Administrativo, 

Financeiro e de Recursos Humanos
Vogais efectivos:
Teresa Maria dos Santos Silva Martins, Técnica Superior, que subs-

tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Mariana Amândio da Silva Messias, Assistente Técnica.
Vogais suplentes:
Ana Raquel de Matos Cipriano, técnica superior;
Olga Maria de Sousa, assistente técnica.

Lisboa, 22 de Setembro de 2010. — O Presidente do Conselho Di-
rectivo, Alberto Conde Moreno.

203727461 

 Aviso n.º 19284/2010

Procedimento concursal comum para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de Assistente Técnico 

do mapa de pessoal do Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P.

Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
ao procedimento concursal para o preenchimento de um posto de traba-
lho da carreira de Assistente Técnico do mapa de pessoal do Instituto 
de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P., aberto pelo aviso n.º 13138/2010 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 126, de 1 de Julho e 
homologada pelo Presidente do Conselho Directivo do InIR, IP no dia 
16 de Setembro de 2010.

Lista Unitária de Ordenação Final 

Ord. Identificação
do candidato AC EAC EPS Classificação

Final

1.º Carolina Gomes 
Condeço de Oli-
veira.

16*50 % 16*25 % 16*25 % 16

 A lista encontra -se também afixada nas instalações do InIR e publi-
citada em www.inir.pt.

Do despacho de homologação da lista de ordenação final pode ser 
interposto recurso hierárquico nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Lisboa, 22 de Setembro de 2010. — O Director Administrativo, Fi-
nanceiro e de Recursos Humanos, Paulo Alexandre Frade Jara.
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 Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.

Aviso n.º 19285/2010
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, faz-se público que, precedendo 
procedimento concursal para ocupação de posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Mo-
bilidade e dos Transportes Terrestres, I. P.(IMTT, I. P.), procedeu-se, na 
sequência de despacho de 13 de Julho de 2010 da Vogal do Conselho 
Directivo do IMTT, I. P. — Dr.ª Maria Isabel Vicente, à celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 

sujeito a período experimental de 180 dias, correspondente à duração 
determinada pelo disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, 
conjugado com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo colectivo de trabalho 
n.º 1/2009, de 28 de Setembro e Regulamento de extensão n.º 1-A/2010, 
de 2 de Março, com a trabalhadora Mariana da Paz Rodrigues Cabrita 
Mendes, com efeitos a 01 de Setembro de 2010, auferindo a remuneração 
base correspondente à 7.ª posição remuneratória da categoria e ao nível 
remuneratório 35 da tabela remuneratória única.

Foi designado o seguinte júri para acompanhar o período experimental:

Presidente:
Licenciado Henrique Luís Meneses Vieira de Araújo, Delegado Dis-

trital de Viação de Viseu.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Silvério da Silva Patrício, técnico superior
Licenciada Ana Paula Pereira Almeida Santos, técnica superior

20/09/2010. — O Vogal, Jorge Batista e Silva, Presidente do 
IMTT, I. P., nos termos do artigo 15.º do C.P.A.

203725136 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Instituto Geográfico Português

Despacho (extracto) n.º 14946/2010
Em consonância com a determinação de S. Ex.ª a Ministra do Am-

biente e do Ordenamento do Território, publica -se, por extracto, o teor 
do Despacho n.º 12/MAOT/2010, de 15 de Setembro:

«Considerando que através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 73/2010, de 13 de Setembro, e ao abrigo do disposto na alínea c) do 
n.º 3 do artigo 17.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de Junho, o Governo autorizou a realização da despesa com a 
aquisição de serviços de execução do cadastro predial [...] e resolveu 
delegar, com a faculdade de subdelegação, na Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, a competência para a prática dos actos 
de adjudicação das prestações de serviços supra referidas e de todos 
os actos subsequentes necessários para a celebração e execução dos 
respectivos contratos;

Assim, no uso das competências que me foram delegadas pelo n.º 2 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 73/2010, de 13 de Setembro, e 
ao abrigo das disposições legais a seguir indicadas, determino o seguinte:

1 — [...].
2 — Com a excepção referida no número seguinte, e ao abrigo do 

disposto no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, subdelego no 
Director -Geral do Instituto Geográfico Português, Tenente -General Car-
los Mourato Nunes, a competência para a prática de todos os actos subse-
quentes necessários para a celebração e execução dos respectivos contra-
tos, designadamente a prevista no n.º 3 do artigo 292.º do referido código.

3 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, reservo a competência para a aprovação da minuta 
do contrato, bem como para a respectiva outorga.”

Instituto Geográfico Português, em Lisboa, 22 de Setembro de 2010. — O 
Director -Geral, Carlos Manuel Mourato Nunes, Tenente -General.
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 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Listagem n.º 152/2010
Em cumprimento da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a 

lista onde constam as entidades a quem foram concedidos subsídios 
no 1.º semestre de 2010.

1.º Semestre 

 (Euros)

Entidade
decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

(em euros)

IHRU 07-01-2010 PAULO JORGE SOARES DE A. VIEIRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 056,00
IHRU 11-01-2010 EUROPAN. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000,00
IHRU 15-01-2010 ARMANDO MENDES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 713,60




